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PRINCIPAIS MENSAGENS 
E RECOMENDAÇÕES PARA 
POLÍTICAS

1.	 	O comércio  de commodities em grande escala 
dos países produtores do Sul Global para os 
países consumidores do Norte Global induz 
profundos impactos negativos na sociedade e 
no meio ambiente devido ao desmatamento 
e à conversão de ecossistemas naturais em 
agricultura  para a exportação.

2.	 Os principais impactos negativos são (a) 
emissões de gases de efeito estufa, (b) 
interrupção da disponibilidade de água, (c) 
ameaças à biodiversidade, (d) apropriação e 
concentração da terra, (e) deslocamento de 
povos indígenas e comunidades tradicionais, 
(f ) comprometimento da segurança alimentar 
em nível local e global. Esses impactos são 
amplamente reconhecidos na literatura 
científica (ver lista de referências) e são graves 
não apenas em ambientes florestais, mas em 
todos os ecossistemas terrestres. As pastagens 
e outras terras arborizadas, por exemplo, 
são um exemplo de ecossistemas que estão 
menos protegidos na legislação nacional e 
enfrentam alta pressão da expansão agrícola, 
principalmente para atender à demanda 
internacional de commodities de regiões 

industrializadas como a Europa, os Estados 
Unidos e a China. 

3.	 Entretanto, o comércio internacional também 
tem o potencial de promover impactos 
positivos. Ele pode desencadear transformações 
rumo à sustentabilidade, pondo fim aos 
incentivos ao desmatamento e à conversão dos 
ecossistemas naturais e respeitando os direitos 
dos povos indígenas e comunidades locais para 
garantir uma produção diversificada e saudável 
de alimentos, um uso mais responsável das 
terras já desmatadas e cadeias de abastecimento 
mais justas.

4.	 Para isso, três aspectos principais devem ser 
incorporados como princípios orientadores 
para a tomada de decisões sobre regulamentos 
relacionados ao comércio em escala nacional, 
regional e internacional para promover tais 
transformações positivas: (i) adotar critérios 
de conversão zero de ecossistemas naturais, 
(ii) adotar critérios significativos e ferramentas 
de implementação para garantir o respeito 
aos direitos humanos (baseados em leis de 
proteção nacionais e internacionais, como a 
OIT 169 e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos), (iii) implementar mecanismos 
transparentes, baseados em geolocalização 
do local de produção1, para garantir a plena 
rastreabilidade e responsabilidade, com as 
ações de conformidade reportadas por meio de 
declarações e relatórios públicos periódicos.
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1  Local de produção corresponde a uma área espacialmente definida, na qual uma commodity ou produto é produzido. Esses locais 
deveriam ser monitorados por meio de polígonos geoespaciais que representam áreas contíguas ou adjacentes usadas pelo mesmo 
proprietário ou parceiros para realizar as atividades produtivas, independentemente de qualquer subdivisão administrativa aplicada. 
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INTRODUÇÃO: ESTAMOS 
INTERCONECTADOS

A pandemia de Covid apontou a forte interligação 
das ações humanas, mostrando que as ações locais 
têm consequências palpáveis tanto em nível local 
como global (Brancalion et al., 2020). A consciência 
de que nossos comportamentos em um lugar 
têm efeitos de longo alcance em outras partes 
distantes do mundo nos dá a oportunidade de 
repensar nossas escolhas (Castro et al., 2020). É 
uma maneira de forjar uma nova abordagem para 
problemas comuns e promover transformações 
positivas e fomentar uma maior cooperação em 
direção à sustentabilidade.

Um elemento chave desta interconexão é o 
comércio internacional, que é o elo entre 
os mercados consumidores e regiões 
produtoras distantes (Meyfroidt et al., 2013). 
Esta comercialização impulsiona a expansão 
das commodities agrícolas, e a relação entre 
estes dois processos é um fator fundamental de 
desmatamento e conversão dos ecossistemas 
naturais no mundo inteiro, bem como um indutor 
da degradação socioambiental associada nas 
regiões produtoras (Curtis et al., 2018). Isto é 
especialmente agudo nos fluxos comerciais entre 
os países produtores de commodities no Sul 
Global e os países consumidores de commodities 
no Norte Global (Hong et al., 2022). Atualmente, 
o sistema econômico global baseado no comércio 
internacional de commodities, permite aos países 
consumidores regenerar e restaurar sua vegetação 
nativa, terceirizando sua produção de commodities 
- e consequentes impactos socioambientais - 
para outras regiões do mundo (Yao et al., 2018). 
Ao fazer isso, torna essas relações comerciais 
opacas e dissociadas dos ousados padrões de 
sustentabilidade (Gardner et al., 2019).

Porém, nos últimos anos, a opinião pública tem 
se tornado cada vez mais consciente de que 
a forma como produzimos e consumimos 
nossos alimentos está diretamente ligada 
a impactos negativos como o desmatamento, 
perda de biodiversidade, mudança climática 
e violação dos direitos humanos (Wiedmann 
& Lenzen, 2018). Por mais que o comércio e o 
consumo estejam diretamente causando impactos 
negativos nas regiões produtoras (Sun et al., 2017), 
eles também podem promover relações 
comerciais mais justas (Venkatesan, 2021). Com 
políticas, regulamentações e incentivos adequados, 
o comércio pode apoiar os direitos humanos das 
populações tradicionais e dos pequenos produtores, 
fortalecer a economia da sociobiodiversidade 
que contribui para a segurança alimentar, e induz 
transformações regenerativas em todos os tipos 
de ambientes naturais nas áreas de abastecimento. 
O objetivo deste Policy Brief é resumir os estudos 
científicos sobre os impactos sociais e ambientais 
associados das cadeias de fornecimento de 
commodities e fornecer insumos para que os 
formuladores de políticas possam moldar relações 
comerciais transformadoras que possam induzir 
sustentabilidade em vez de desmatamento.

O PADRÃO DE COMÉRCIO 
ATUAL: IMPACTOS NEGATIVOS

O comércio de mercadorias em grande escala está 
atualmente estruturado de maneira que procura 
aumentar a produção e o consumo enquanto reduz 
os custos (Naylor et al., 2005). Sob este paradigma, 
o comércio internacional resulta em múltiplos 
impactos socioambientais negativos decorrentes 
do desmatamento e da conversão dos ecossistemas 
naturais impulsionados pela expansão das 
commodities (Yao et al., 2018). A Tabela 1 resume 
esses impactos negativos atuais.

Impactos Sócio-Ambientais Negativos 

Emissões de GEE Interrupção do 
ciclo da água

Ameaças à 
biodiversidade

Aquisição e 
concentração de 

terras

Deslocamento 
de comunidades 

locais

Prejuízo da 
Segurança 
Alimentar

Tabela 1. Resumo dos impactos negativos das mudanças no uso da terra impulsionadas pelo comércio internacional.
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EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA 
O comércio internacional de commodities 
impulsiona o desmatamento em larga escala e a 
conversão de ecossistemas naturais nas regiões 
produtoras (Reis et al., 2021). O desmatamento de 
florestas antigas emite quantidades significativas 
de CO2, assim como a conversão de outros 
ecossistemas, como prados, florestas e áreas úmidas 
(ver Russo et al., 2018). As “emissões de uso da terra” 
do mundo, que abrangem tanto a mudança de uso 
da terra quanto o manejo das áreas convertidas 
para a agricultura, têm aumentado desde os anos 
2000 e representaram cerca de 25% de todas as 
emissões antropogênicas de GEE em 2017 (Hong et 
al., 2022). Além disso, a distribuição destas emissões 
é altamente desproporcional; por exemplo, “as 
emissões de carne bovina e outras carnes vermelhas 
fornecem apenas 1% das calorias no mundo inteiro, 
mas são responsáveis por 25% de todas as emissões 
de uso da terra” (Hong et al., 2021).

INTERRUPÇÃO DO CICLO DA ÁGUA    
A agricultura em grande escala leva a impactos 
substanciais sobre o ciclo da água devido à remoção 
de ecossistemas naturais. Sem vegetação nativa, 
a evapotranspiração das árvores é interrompida, 
o que diminui os níveis de umidade na atmosfera 
e, consequentemente, os padrões de precipitação 
(Spera et al., 2016). A falta de vegetação nativa 
associada à expansão das monoculturas prejudica 
ainda mais a infiltração da água das chuvas no 
solo para recarregar os reservatórios de água 
subterrânea, perturbando ainda mais o ciclo da 
água (Carvalho et al., 2009; Oliveira et al., 2014). 
Outro impacto na disponibilidade de água é a 
expansão dos sistemas de irrigação, que aumenta 
a pressão sobre os rios locais e muitas vezes leva 
ao seu desaparecimento (Pousa et al., 2019). Além 
disso, a agricultura orientada para a exportação é 
altamente intensiva no uso de agroquímicos, que 
contaminam rios e aquíferos (Albuquerque et al., 
2016), prejudicando a saúde geral das comunidades 
locais (Rigotto et al., 2014) e dificultando seu acesso 
à água limpa (Russo Lopes et al., 2021).

AMEAÇAS À BIODIVERSIDADE  
Um impacto significativo das commodities 
orientadas à exportação é a perda da biodiversidade 
resultante da destruição de habitats naturais, que 
inclui florestas, pastagens, bosques, áreas úmidas 
e outros ecossistemas (Strassbourg et al., 2017). 
Os danos causados pelo desmatamento e pela 
conversão da vegetação nativa têm pressionado 
as florestas tropicais como a Amazônia em pontos 
de ruptura nos quais a prestação de serviços 
ecossistêmicos é severamente prejudicada (Lovejoy 
& Nobre, 2018). Consequentemente, mais de 
três quartos da floresta tropical amazônica vem 
perdendo resiliência durante as duas últimas 
décadas (Boulton et al., 2022). Os níveis de 
biodiversidade também têm sido substancialmente 
ameaçados pela caça ilegal de espécies da vida 
selvagem (Chaves et al., 2021), que contribui 
para a dinâmica atual do comércio internacional, 
impactando ainda mais a saúde humana, como no 
exemplo da pandemia de Covid-19 (Brancalion  
et al., 2020).

AQUISIÇÃO E CONCENTRAÇÃO DE TERRAS  
A forma como commodities em grande escala 
avançam baseia-se amplamente na conversão 
da vegetação nativa em terras agrícolas (Hong et 
al., 2022). Isto é verdade para a Amazônia, que 
perdeu quase 250.000 km2 desde 2001 (6 vezes o 
tamanho da Holanda), mas também para outros 
ecossistemas-chave, como o Cerrado, que perdeu 
quase 290.000 km2 no mesmo período (7 vezes o 
tamanho da Holanda) (INPE, 2022). O processo de 
expansão sobre a vegetação nativa vem associado 
a um aumento acentuado dos preços da terra, 
particularmente nas regiões fronteiriças (Flexor & 
Leite, 2017), em grande parte devido à apropriação 
e especulação de terras (Spadotto et al., 2021) 
muitas vezes através de práticas ilegais (Campbell 
et al., 2015). Isto resulta na concentração de terras 
nas mãos de poucos atores1, aprofundando a 
desigualdade nessas regiões (Pinto et al., 2020).

1 Segundo Pinto et al. (2020), “Um quarto (25%) de todas as terras agrícolas do Brasil são ocupadas pelas 15.686 maiores propriedades do 
país (0,3% do total de propriedades) que se concentram principalmente em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Matopiba. Para atingir os 
outros 25% da área total, é necessário somar as áreas das 3.847.937 propriedades menores (77% do total das propriedades), com a maior 
presença destas pequenas propriedades nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste”.
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DESLOCAMENTO DE POVOS INDÍGENAS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS 
A corrida pela busca de terras produtivas tem 
como objetivo limpar essas áreas e vender por um 
preço especulativo para a produção agrícola de 
grande escala (principalmente pecuária, seguida 
pela soja nas regiões fronteiriças) (Favareto, 
2019). O resultado é um aumento das pressões de 
desmatamento e conversão que muitas vezes leva à 
violação dos direitos de terra, como o deslocamento 
de comunidades locais (Anaya & Espírito-Santo, 
2018), a invasão de terras indígenas (Ferrante & 
Fearnside, 2020) e um aumento nos violentos 
conflitos rurais (CPT, 2021). Embora os povos 
indígenas e as comunidades locais frequentemente 
se envolvam em movimentos e campanhas sociais 
para proteger seus direitos territoriais (ver APIB, 
2019), a rentabilidade do desmatamento e da 
conversão da vegetação nativa e o sentimento 
de impunidade continuam sendo os motores 
fundamentais para a tentativa de agarrar e invadir 
suas terras.

PREJUÍZO DA SEGURANÇA ALIMENTAR A 
NÍVEL LOCAL E GLOBAL 
Muitas vezes, os impactos socioambientais 
negativos da produção de commodities são 
justificados na mídia de massa através do argumento 
de promover o desenvolvimento, o crescimento 
econômico e a segurança alimentar para as regiões 
produtoras e para o mundo (Russo Lopes et al., 
2021). No entanto, este discurso não corresponde 
à realidade destas regiões, onde o resultado mais 
comum da agricultura industrial voltada para a 
exportação é a pobreza e não o bem-estar (Favareto 
et al., 2019). Além disso, enquanto a maior parte 
da produção de grãos em grande escala (~80%) 
é utilizada como ração animal e em processos 
industriais (Ritchie & Roser, 2021), o rendimento 
agrícola dos pequenos agricultores e comunidades 
tradicionais é mais diversificado (Badstue et al., 
2005), mais produtivo e conservador de recursos 
(Altieri, 2008) e, consequentemente, mais crucial 
para o consumo humano e a segurança alimentar 
(FAO, 2017).

O POTENCIAL DE MUDANÇA: 
TRANSFORMAÇÕES 
POSITIVAS PARA O 
COMÉRCIO

Devido aos impactos socioambientais negativos, 
o comércio internacional de commodities em 
larga escala vem acelerando a mudança climática 
e as desigualdades sociais. No entanto, o 
comércio também pode ser remodelado para 
impulsionar mudanças transformadoras 
rumo à sustentabilidade. Isto implica garantir 
o respeito aos direitos humanos, apoiar a 
produção agrícola diversificada e livre de 
desmatamento das comunidades locais e 
enfrentar questões ambientais, tais como 
mudança climática, perda de biodiversidade e 
interrupções no ciclo da água.

Um caminho simples para fazer isso é parar 
o desmatamento e a conversão de habitats 
naturais, não apenas em florestas, mas em todos 
os ecossistemas ao redor do mundo, como as 
pastagens naturais das Américas e outras terras 
arborizadas (Pötzschner et al., 2022), que estão 
pouco protegidas e sob alta pressão da expansão 
agrícola, principalmente para atender a demanda 
internacional de commodities para regiões mais 
industrializadas como Europa, Estados Unidos 
e China (Hong et al., 2022). Uma mudança nos 
padrões de produção e consumo tem o potencial 
de - através de uma única decisão política - capacitar 
os povos indígenas e populações tradicionais, 
fomentar a produção saudável e diversificada de 
alimentos de pequenos proprietários (Laroche 
et al., 2020) e aumentar a segurança alimentar 
mundial através de um melhor uso das terras já 
desmatadas (Hong et al., 2021). As comunidades 
locais e populações tradicionais têm sistemas 
produtivos que são substancialmente menos 
dependentes de agroquímicos; mais variados em 
termos de produção agrícola, produzindo alimentos 
que serão consumidos diretamente pelas pessoas 
em vez de commodities usadas como insumos para 
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outras indústrias; devido a sua pequena escala, estes 
sistemas produtivos também são mais ecológicos, 
pois fazem uso de materiais naturais, não são 
intensivos na irrigação, envolvem uma abordagem 
redistributiva da terra, assim como a renda gerada 
pela produção agrícola e muitas vezes coexistem 
com florestas nativas e/ou regeneram paisagens 
degradadas através de sistemas agroflorestais (ver 
Russo Lopes et al. , 2021 para um estudo de caso 
sobre o Cerrado brasileiro).

Para alcançar tais transformações positivas, 
é fundamental que as regulamentações que 
orientam o comércio global, se adotadas em nível 
nacional, regional ou internacional, sejam guiadas 
por critérios de sustentabilidade ambiciosos 
e explícitos (Kehoe et al., 2020). É igualmente 
importante que estas regulamentações sejam 
baseadas em objetivos de sustentabilidade 
transparentes e bem definidos e um cronograma 
para sua implementação, tais como as diretrizes 
propostas pela iniciativa Accountability 
Framework. . Um compromisso político para 
deter a degradação ambiental impulsionada 
pelo comércio agrícola pode trazer integridade 
socioambiental tanto nos países produtores 
quanto nos países consumidores (Bager et al., 
2021). Portanto, aumentar a visibilidade dos 
custos econômicos, políticos e culturais do 
desmatamento e da conversão dos ecossistemas 
naturais será um ponto de inflexão para os sistemas 
produtivos intensivos de desmatamento - e 
incentivará sistemas de produção agrícola mais 
inclusivos, regenerativos e confiáveis baseados 
na conservação da natureza e em melhores 
padrões de saúde e socioambientais. Para isso, as 
regulamentações relacionadas ao comércio devem 

ser orientadas e visar a integração de três ações 
igualmente importantes:

•	 Ser guiado pelos critérios ambientais de 
conversão zero de ecossistemas naturais, 
incluindo florestas, mas também outras terras 
arborizadas e pastagens naturais, onde ocorre 
tamanha produção de commodities.

•	 Integrar os critérios sociais de respeito aos 
direitos humanos e direitos à terra para os 
territórios tradicionais.

•	 Ser apoiada por mecanismos transparentes 
de monitoramento que façam a rastreabilidade 
da implementação dos critérios socioambientais 
até o local de produção, reportando as ações 
adotadas para garantir compliance publica e 
periodicamente.

Ao fazer isso, as regulamentações comerciais 
não apenas mitigarão seus efeitos negativos, 
mas também induzirão ativamente mudanças 
positivas e sustentarão um sistema de produção e 
comercialização mais equitativo globalmente.
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